
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

EDITAL DE LICITAÇÃO 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0077/2021 
LICITAÇÃO Nº. 00028/2021 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS 
TIPO: MENOR PREÇO 
  
Órgão Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, S/N - CENTRO - CRUZ DO ESPÍRITO SANTO - PB. 
CEP: 58337–000 - E-mail: licitacao@cruzdoespiritosanto.pb.gov.br  
  
O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.902.934/0001–20, doravante denominado 
simplesmente ORC, e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna 
público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através da Pregoeira Oficial assessorado 
por sua Equipe de Apoio, as 10:00 horas do dia 19 de Outubro de 2021 no endereço acima indicado, licitação na 

modalidade Pregão Presencial nº 00028/2021, tipo menor preço; e com critério de julgamento por percentual de 

desconto -  taxa administrativa -,  tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 10.520, 
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 
123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal nº 013, 
de 17 de Dezembro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de Preços para: Contratação de 
empresa para prestação de serviços de administração do fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição 
de combustível (gasolina comum, etanol e óleo diesel S10), utilizando cartão eletrônico (com chips), 
tecnologia smart, ou cartão com tarja magnética. 
  
Conforme deliberação do Tribunal de Contas da União (Acórdão 754/2015 – TCU – Plenário) é dever da 
Administração Pública, instaurar processo administrativo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, 
injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002 tanto na licitação quanto no contrato. De 
tal maneira, alerta-se aos licitantes para que efetuem a análise detalhada do edital e seus anexos, para formular 
proposta/lance firme e de possível cumprimento. Isto posto, ficam cientes os licitantes de que a prática injustificada 
de atos tais como: não manter a proposta (ex. desistência, solicitação de troca de marca, não envio de amostra 
quando for o caso, planilha, laudos, lance impraticável) e deixar de enviar documentação exigida (Ex: documentos 
de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará o licitante a 
penalidades, apuradas em regular processo administrativo, sendo os autos encaminhados ao Ministério Público 
para possível apuração criminal. 
 
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa para prestação de serviços de administração 
do fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustível (gasolina comum, etanol e óleo diesel 
S10), utilizando cartão eletrônico (com chips), tecnologia smart, ou cartão com tarja magnética. 
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de 
Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a estimativa de quantidades a serem contratadas 
pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro 
de Preços para contratações futuras. 
1.3. A licitação será realizada em um único item.  
1.4. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo IV e 
nas condições previstas neste instrumento. 
1.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço – percentual de desconto (taxa administrativa), 
observada as exigências contidas neste instrumento contratual.  Será considerada vencedora a empresa que, 
atendida as demais exigências deste edital, oferecer a menor taxa de administração, apurada segundo critérios 
estabelecidos neste edital e anexos. 
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Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) meses, a partir da data de publicação do 
extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução do objeto ora licitado será de acordo com as 
necessidades do ORC no referido período. 
1.6.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se pela necessidade da 
devida efetivação de serviço para suprir demanda específica o objeto supracitado, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 
ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
Sendo que, consequentemente: a) O abastecimento é garantido com a utilização do cartão; b) esta licitação também 
atende os princípios da eficiência e economicidade, considerando que a cada majoração de preços, não se faz 
necessário um reequilíbrio econômico no contrato; c) assegura a operacionalidade e a confiabilidade na compra de 
combustíveis e lubrificantes da Prefeitura Municipal de Cruz do Espirito Santo – PB e d) garante maior ampliação 
na rede de postos de abastecimento, visto que existe dificuldade de credenciamento do poder público de vários 
postos da região.  
1.7. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei 
Complementar nº 123/2006, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos 
II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 
  
2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para execução do objeto 
desta licitação, deverão ser entregues à Pregoeira até as 10:00 horas do dia 19 de Outubro de 2021, no endereço 
constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário será realizada a sessão pública para 
abertura dos referidos envelopes. 
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 
08:00 as 13:00 horas. E-mail: licitacao@cruzdoespiritosanto.pb.gov.br.  
2.3.Qualquer pessoa – cidadão ou licitante – poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida à Pregoeira, até 02 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para recebimento das propostas. 
2.4.Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato convocatório e seus 
anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considerado da data em que foi 
devidamente recebido o pedido. 
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma: 
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no seguinte endereço: 
Praça dos Três Poderes, S/N - Centro – Cruz do Espírito Santo - PB. 
  
3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos: 
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES; 
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – HABILITAÇÃO; 
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 
3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO. 
3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma: 
3.2.1.Junto à Pregoeira: gratuitamente; e 
3.2.2.Pelos sites: www.cruzdoespiritosanto.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br  
  
4.0.DO SUPORTE LEGAL 
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 7.892, 
de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal nº 013, de 17 de Dezembro de 2013; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste 
instrumento, independente de transcrição. 
  
5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO 
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do 
ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 
partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: Imediato; 
Conclusão: 12 (doze) meses. 

5.2.O serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de Referência1, 
anexo a este instrumento. 
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2021, 
considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93. 
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 
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02.010 GABINETE DO PREFEITO 

041220052202 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO GABINETE 
DO PREFEITO 

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO  

0618201012003 MANUTENÇÃO DO 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO 

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  
3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO  

02.020 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.030 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

0412300522005 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.40 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

0412200512006 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO 

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.050 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

0412200522007 MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.060 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

1236104032008 FUNDEB 40% – FUNDAMENTAL  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.070 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA  

1339204732020 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA 

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.080 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
E LAZER  

2781204742022 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTE E LAZER  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.090 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

1012200522027 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚE  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.100 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL  

0824400522032 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.140 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE  

1812200522044 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE 

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.130 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA  
2012200522042 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

 
5.4.1 . Qualquer alteração de dotação orçamentaria poderá ser feita através de apostilamento no instrumento 
contratual.  
 
5.5. Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas 
decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas no orçamento 
do exercício financeiro posterior. 
  
6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar à Pregoeira dois envelopes fechados 
indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, 
acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos definidos neste 
instrumento convocatório. 
6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras que 
não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com o 
ORC. 
6.4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal. Hipótese em que os 
respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no 
certame. 
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto à Pregoeira, sem a permanência de 
representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de 
lances verbais. 
6.6.É vedada à participação em consórcio. 
6.7. A permanência dos licitantes na sala da sessão, está condicionada a utilização de máscara de proteção 
individual. 



  
  
7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
7.1. O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto à Pregoeira, quando for o caso, através de um 
representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, com suas 
respectivas folhas enumeradas e grampeadas, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances 
verbais. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do 
certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente 
credenciado. 
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, quando for o caso, 
devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual constem os necessários 
poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de 
recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de 
constituição da empresa, quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese 
de procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário. 
7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oficial que contenha foto. 
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão pública - em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio. 
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento impedirá 
a participação ativa do representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente 
o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para 
tanto, a Pregoeira receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos 
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida nesta instrumento. 
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante devidamente 
credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação: 
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II. 
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo - Anexo 
III; e 
7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei 123/06, se for o caso, sendo 
considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e 
simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação 
de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por 
profissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede 
do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão 
simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da legislação vigente, não é 
suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06: 
7.5.3.1.O Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, destinada a esclarecer 
se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.5.3.2 Recomenda-se que todos os representantes dos licitantes permaneçam na sessão até a conclusão 
dos procedimentos, inclusive, assinando a ata respectiva, sob pena de decadência do direito ao recurso 
  
8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes 
indicações no anverso: 
  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO 
PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00028/2021 
NOME PROPONENTE 
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  
O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos: 
  
8.2. Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus elementos - 
Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente assinada por seu representante, com 
suas respectivas folhas enumeradas e grampeadas, contendo no correspondente item cotado: discriminação, 
marca e/ou modelo e outras características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e total expressos em 
algarismos. 
8.3.O percentual de desconto (taxa administrativa) ofertado deverá ser calculado com duas casas decimais. 
8.3.1. Todas as especificações do objeto contida na proposta vinculam o Contratado. 
8.3.2.O valor estimado pela ORC para os gastos com combustíveis e lubrificantes, no período de dois meses – 
podendo ser podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 – está demonstrado no Termo de 
Referência – Anexo I.  
5.2.1. O lance deverá ser ofertado em percentual – taxa administrativa.  



5.2.2. A disputa entre os licitantes dar-se-á pela taxa de administração.  
8.3.3. No preço para execução do objeto da presente contratação, obtido mediante aplicação da taxa de 
administração registrado, estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços.  
8.3.4. O percentual de desconto (taxa administrativa) ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
8.4.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, sem 
alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo 
responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das 
condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações 
pertinentes que o licitante julgar necessárias. 
8.5.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, decorrente 
exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como 
na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 
8.6.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de sua 
validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do ato convocatório e, portanto, 
serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para 
a desclassificação da proposta. 
8.7.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que esteja 
devidamente preenchido. 
8.8.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos produtos ofertados. A eventual 
falta da referida indicação não desclassificará o licitante. 
8.9.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento. 
  
9.0.DA HABILITAÇÃO 
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, dentro de 
envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso: 
  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO 
DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00028/2021 
NOME PROPONENTE 
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  
O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos: 
  
9.2.PESSOA JURÍDICA: 
9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do licitante. 
9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto 
de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro 
comercial, no caso de empresa individual. Certificado da Condição de Microempreendedor individual, em se tratando 
de MEI. Os referidos documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
9.2.4.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como 
apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado,  
acompanhado do seu respectivo CRC, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
Tratando–se de empresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento 
do seu primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por profissional 
habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente. Não se aplica ao Microempreendedor individual.  
9.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União. 
9.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro equivalente, na forma 
da lei. 
9.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, apresentando o 
respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal. 
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
9.2.9.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal – Art. 
27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e 
de submeter–se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo – Anexo 
II. 



9.2.10.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 
(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 
9.2.11. Atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo nome 
da empresa / órgão contratante e nome do responsável pelo mesmo, comprovando que já forneceu satisfatoriamente 
os itens desse edital.  
9.2.12. Alvara de funcionamento da sede do licitante 
9.2.13. As autenticações de documentos feitos pela licitação, deverão ser feitas até 24 horas antes da 
abertura do certame. 
9.2.14. Não será admitido ingresso na sala com envelopes não lacrados, sendo inadmissível qualquer ato 
de colagem na hora do certame.  
  
9.3. Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, com suas 
respectivas folhas paginadas e grampeadas, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou publicação em órgão 
da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas 
ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. 
Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que trata este item, não 
inabilitará o licitante. 
9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente autenticadas ou 
das vias originais para autenticação pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em órgão na 
imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo 
licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços 
eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério da Pregoeira os documentos cadastrais de 
fornecedores, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados 
pelos licitantes, quando for o caso. 
  
10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 
10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances verbais e na 
classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será 
considerado o critério de menor preço apresentado para o correspondente item. 
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o disposto no Art. 3º, 
§ 2º, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio. 
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas situações em que 
as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por 
cento) superiores ao melhor preço. 
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte forma: 
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova 
proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão 
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior, 
serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida, 
na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito; 
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a situação de empate e 
assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
  
11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS 
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos não será observada nenhuma tolerância quanto ao 
horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito. 
11.2.Declarada aberta à sessão pública pela Pregoeira, será efetuado o devido credenciamento dos interessados. 
Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida 
por qualquer pessoa que se interessar. 
11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação da reunião, 
sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou substituição dos 
envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das propostas 
de preços. 
11.5.A Pregoeira receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação e a 
declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação. 



11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente com a sua 
Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento 
convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles contidas. 
11.7.Prosseguindo os trabalhos, a Pregoeira analisará os documentos e as observações porventura formuladas 
pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e 
aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada item 
cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião. 
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas, serão 
classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos. 
11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos licitantes 
inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a 
partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem 
necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos 
trabalhos, a critério da Pregoeira. 
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e deverão ser efetuados 
em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pela Pregoeira, 
implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o correspondente item cotado e na 
manutenção do último preço apresentado, para efeito de classificação final das propostas. 
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade 
da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação 
somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado o 
atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando for 
o caso. 
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, a Pregoeira examinará 
as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento 
convocatório. 
11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seu item com preço igual ao do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, serão devidamente relacionados na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, 
objetivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado, nas hipóteses previstas na norma vigente. Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação 
se dará segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao final, 
será assinada pela Pregoeira, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, 
observando-se o seguinte procedimento: 
11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os 
documentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes do envelope Documentação, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, 
prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão da eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
11.17.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes dos envelopes 
Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro e anexados aos autos do 
processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda lacrado, do licitante desclassificado ou que não 
logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias 
consecutivos da data de homologação do presente certame, será sumariamente destruído. 
  
12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - Termo de 
Referência - Especificações, na coluna código: 
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério definido no Art. 48, 
II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a 
oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar 
a viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item. 
12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas 
o item correspondente. 
  



13.0.DOS RECURSOS 
13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
observando-se o disposto no Art. 4º, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02. 
13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor. 
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da licitação ao proponente 
vencedor. 
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da Pregoeira, devendo ser protocolizado 
o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: 
Praça dos Três Poderes, S/N - Centro – Cruz do Espírito Santo - PB. 
  
14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação de habilitação 
e observados os recursos porventura interpostos na forma da legislação vigente, a Pregoeira emitira relatório 
conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com 
os elementos constitutivos do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando 
for o caso. 
14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos interesses do ORC, 
discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado apresentado pela Pregoeira, revogar ou 
considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida pela legislação vigente, 
resguardados os direitos dos licitantes. 
  
15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a correspondente Ata de Registro 
de Preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constará o preço a ser praticado para o correspondente item, 
os órgãos integrantes e respectivo fornecedor, com características de compromisso do mesmo, se convocado, vir 
celebrar o contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas condições definidas neste 
instrumento e seus anexos e proposta apresentada. 
15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência mínima de 05 (cinco) dias 
consecutivos, prorrogáveis por igual período, quando durante o seu transcurso for solicitado pelo fornecedor 
convocado, desde que ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas as assinaturas, deverá ser publicado o seu 
extrato na imprensa oficial. 
15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar a Ata, sem 
prejuízo das cominações a ele previstas neste instrumento, serão convocados os demais licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro classificado no certame. O fornecedor 
com preço registrado, passará a ser denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida 
publicação. 
15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o item com 
preço igual ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, objetivando a formação de cadastro 
de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipóteses: 
15.4.1.O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de: 
15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo ORC, sem 
justificativa aceitável; 
15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 8.666/93, ou no Art. 7º da Lei 
10.520/02. 
15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 
15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou 
15.4.2.2.A pedido do fornecedor. 
15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o ORC proceder à nova 
licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização. 
15.6.Serão registrados na Ata: 
15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; e 
15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar o item com preço igual ao do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame. O referido anexo consiste na correspondente Ata de realização da sessão 
pública desta licitação. 
15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas contratações. 
15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do 
Art. 65 da Lei 8.666/93. 
15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições. 



15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a assinatura da Ata, 
os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos. 
15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, 
considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial. 
15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações, 
poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na legislação e as disposições deste 
instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para o ORC. 
  
16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 
16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação será do 
ORC, através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 
16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de vantajosidade, 
acompanhando o preço praticado para o respectivo item registrado, nas mesmas condições ofertadas, para fins de 
controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago para a correspondente contratação. 
  
17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada: 
17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da ata de registro 
de preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 
17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participantes do presente certame, atendidos os 
requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à ata de registro de preços, mediante a anuência do 
órgão gerenciador: 
17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão; 
17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento do quantitativo do item do instrumento convocatório e registrado na ata do registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
17.1.2.4.O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 
17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 
17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
17.2.O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação 
ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular. 
  
18.0.DA CONTRATAÇÃO 
18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, 
serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e nas 
disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será formalizada por intermédio do respectivo Contrato. 
18.2.O prazo para retirada do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 
18.3.O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, 
obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata. 
18.4.Não atendendo à convocação para retirar o Contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 
18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em 
igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 
18.6.O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, quando for o caso, deverá ser 
assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços. 
18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida 
justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será 
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 
18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do sistema, considerando-
se o disposto no Art. 15, § 4º, da 8.666/93. 
  
19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 



de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar–se de modo inidôneo, 
declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e das demais cominações legais. 
19.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração. 
19.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a – advertência; b 
– multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 
entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis 
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 
19.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
19.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar–se–á comunicação escrita ao Contratado, 
e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro 
correspondente. 
  
20.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
20.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o caso, à disposições dos Arts. 
73 a 76, da Lei 8.666/93. 
  
21.0.DO PAGAMENTO 
21.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento. 
21.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o 
cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 
21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, 
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
22.0.DO REAJUSTAMENTO 
22.1.Preços registrados - revisão: 
22.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente registrado o 
gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do 
compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a negociação. 
22.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, o 
gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. Os fornecedores que não aceitarem 
reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
22.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
22.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e  
22.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
22.1.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices 
ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de 



mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado 
e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
22.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item deverá ser consignado 
através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado. 
22.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
  
22.2.Preços contratados – reajuste: 
22.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
22.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, 
tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
22.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
22.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
22.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
22.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
22.2.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
  
23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao certame, 
qualquer tipo de indenização. 
23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma 
Licitante. 
23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas feriado e não 
havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo local e hora anteriormente previstos. 
23.5.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer tempo a 
execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado. 
23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que, tendo–o 
aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese 
em que tal comunicado não terá efeito de recurso. 
23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com aquisição de material, 
mão–de–obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços. 
23.8.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão única 
e exclusivamente sujeitos a interpretação da Pregoeira, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior do 
ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo. 
23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da 
Comarca de Cruz do Espírito Santo. 
  

Cruz do Espírito Santo - PB, 05 de Outubro de 2021. 
  
  
  

____________________________________ 
CYNTIA DE MIRANDA CUNHA 

Pregoeira Oficial 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO 

Secretaria Municipal de Administração 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO  

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

administrar o fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis 

(ÁLCOOL HIDRATADO COMUM, GASOLINA COMUM, DIESEL S-10) para atender 

as necessidades dos órgãos e entidades do município de Cruz do Espírito Santo-PB, 

utilizando Cartão de Combustível, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado nos termos da lei, para atender à frota de veículos da Prefeitura, dos 

veículos eventualmente locados a serviço desta Prefeitura, desde que estejam em 

exercício e atuando no interesse da prefeitura, com previsão de consumo, conforme 

quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
contratação de serviços continuados de gerenciamento e controle de 
aquisição de combustíveis (ÁLCOOL HIDRATADO COMUM, 
GASOLINA COMUM, DIESEL S-10), em rede de postos credenciados 
em todo território nacional, por meio da implantação de sistema 
(software) informatizado e integrado, com utilização de cartão 
magnético ou microprocessado, com execução indireta e mediante o 
regime de empreitada por preço global, para atender à frota de 
veículos da Prefeitura de Cruz do Espírito Santo-PB. 

 

1.1.1. Do órgão gerenciador: 

1.1.2. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Cruz do Espírito Santo-

PB. 

 

 

2. ESPECIFICAÇÃO 

2.1. Para fins de cotação e/ou proposta, as empresas deverão informar o percentual da taxa 

de administração e o valor correspondente, considerando o preço global estimado dos 

fornecimentos, conforme tabela que segue: 



ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
ESTIMADA/LITROS 

VALOR UNITÁRIO* VALOR TOTAL 

1 

ÁLCOOL 
HIDRATADO 

COMUM 
30.000 R$ 5,176 R$ 155.280,00 

2 
GASOLINA 

COMUM 
60.000 R$ 5,829 R$ 349.740,00 

3 DIESEL S-10 200.000 R$ 4,691 R$ 938.200,00 

4 

Taxa de 
administração 
de serviço de 

gerenciamento 
(%) 

 
 
 

0% 

Valor Estimado da 
contratação 

R$ 2.088.729,23 

Taxa estimada 
máxima de 

Administração** 
0% 

Valor estimado da 
taxa de 

administração (R$) 
R$ 0,00 

TOTAL R$  

FONTE*  ANP 

FONTE** PESQUISAS 

 

2.2. Elaboração de relatórios gerenciais de controle das despesas de abastecimento, 

desvios de quilometragem, de consumo, de preços praticados nos postos 

credenciados, discriminados por veículos da frota da PREFEITURA, incluindo veículos 

locados e requisitados pelo Município; 

2.3. Disponibilização de cartão eletrônico com chip (tecnologia smart) ou cartão com tarja 

magnética individuais que viabilizem a identificação do motorista que está realizando 

a despesa, sendo um para cada profissional. A empresa licitante fará cadastro para os 

motoristas com identificação individual; 

2.4. Emissão dos cartões onde indicará os estabelecimentos conveniados; 

2.5. Informatização dos dados de consumo no momento de abastecimento, 

quilometragem, custos, identificação do veículo, identificação do condutor que 

realizou a transação, do estabelecimento, data e horário, tipos de combustíveis, 

quantidade em litros, em reais (R$), médias praticadas por veículo; 

2.6. Para tanto haverá a implantação e operação pela contratada de um sistema 

tecnológico integrado, via internet, que viabilizará o gerenciamento e o pagamento 

dos serviços de abastecimento de combustíveis, junto a rede de credenciados; 

2.7. Os veículos terão cartão eletrônico próprio, magnético ou com tecnologia “SMART”. 

Cada condutor terá sua identificação validada através de uma senha pessoal, durante 

a execução de qualquer operação realizada na rede de postos de abastecimento 

credenciados e para a manutenção terá a implantação e operação de um sistema 

tecnológico integrado via WEB (internet) que viabilize a solicitação, autorização, 



pagamento através da Contratada. Para tanto, deverão ser disponibilizados logins e 

senhas de acesso ao sistema para o gestor/fiscal do contrato; 

2.8.  A contratada deverá disponibilizar métodos e uma solução que iniba e identifique com 

agilidade a falha de segurança nas eventuais utilizações não autorizadas; 

2.9. Em casos extremos ou quando solicitado pela administração disponibilização de vales 

impressos em papel timbrado que garanta o abastecimento de acordo com a 

solicitação.  

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A aquisição parcelada de combustíveis resulta da notória necessidade de 

abastecimento de da frota municipal, tais como veículos leves e pesados, ambulâncias, 

ônibus escolares entre outros, essências na realização das atividades administrativas 

inerentes à instituição. 

3.2. A contratação de empresa para gerenciamento do controle de aquisição e 

abastecimento é a solução do mercado para necessidade de abastecimento em 

diversas localidades, evitando assim um número alto de contratações para uma mesma 

finalidade, que também poderiam não atender as demandas do órgão, considerando 

a competência para atuação em todas as localidades da circunscrição definida por lei.  

3.3. O objeto pretendido é a contratação de serviços comuns, a serem prestados de forma 

contínua, para gerenciamento e controle de aquisição parcelada de combustíveis 

(gasolina, etanol e óleo diesel/S-10), em rede de postos credenciados pela contratada, 

presentes em todo território nacional. 

3.4. O sistema de gerenciamento por meio de cartões se apresenta, também, como a 

solução mais econômica e que gera menos impacto na gestão do patrimônio do órgão 

(veículos), em razão da facilidade de vinculação daqueles meios de pagamento aos 

veículos e usuários, agilidade na emissão de novos cartões quando da inclusão de 

veículos novos à frota e eficiência no gerenciamento por meio de sistemas 

informatizados. 

3.5. A contratação pretendida está de acordo com o planejamento estratégico da Unidade, 

uma vez que é prevista a aquisição de combustíveis e seu controle. A importância da 

aplicação do sistema de gerenciamento de frota para atender veículos oficiais e ou 

com autorização para uso também é avalizada pelo entendimento expresso do 

Tribunal de Contas da União (TCU), asseverado pelo Acórdão 2.731/2009 Plenário, 

no seguinte sentido: 

“23. O novo modelo adotado é uma tentativa de solucionar (...) 
dificuldades. Além das prováveis reduções de custos dos serviços já 
obtidas em contratos de fornecimentos de outros tipos de produtos onde 
foi adotada a sistemática inovadora, conforme apontado nos autos haverá 
redução de custos administrativos do DPF  com  controle da manutenção 
dos veículos, além de implementação de avanços gerenciais que 
favorecerão uma melhor gestão da frota, com reflexos positivos sobre as 
ações policiais. 
24. Além disso, estaria sendo resolvido o problema do frequente e 
inadequado uso de suprimento de fundos que tem caracterizado o atual 
modelo. 



25. Com tais mudanças, estaria tendido, assim também o Princípio da 
Eficiência. 
26. Registro ainda, que o modelo em discussão assemelha-se à 
chamada quarteirização, procedimento em que a gestão de um serviço já 
terceirizado no caso concreto, a manutenção de veículos é entregue a 
uma quarta entidade incumbida de gerenciar a atuação dos terceirizados 
na situação em foco, o administrador da manutenção. 
27. Trata-se de uma prática bastante disseminada no mercado privado, 
cuja adoção no âmbito da administração é salutar, pois demonstra 
empenho em modernizar métodos arcaicos, ineficiente e burocráticos de 
gestão e com isso, melhorar o desempenho dos órgãos e entidades 
públicos. 
28. Assim, por se tratar de inovação que em tese, está em consonância 
com as normas e princípios que regem as licitações e a atuação dos 
agentes públicos, creio que esta corte, no desempenho do papel de 
indutora de aprimoramento da gestão pública que tem pautado a atuação 
dos órgãos de controle no mundo moderno, deve abster-se de inibir o 
prosseguimento da tentativa de inovação em análise." 

3.6. Na linha desse entendimento acima, o Ministro relator Marcos Bemquerer Costa 

complementa: 

"26. Dessa forma, creio que a implementação do procedimento 
adotado pela Polícia Federal guarda correlação com o princípio da 
eficiência que, sob o escólio de Celso Antônio Bandeira de Melo 
representa uma faceta de um princípio mais amplo tratado no direito 
italiano, qual seja, o princípio da "boa administração". Este último, na 
doutrina de Guido Falzone, consiste em desenvolver a atividade 
administrativa "do modo mais congruente, mais oportuno e mais 
adequado aos fins a serem alcançados, graças à escolha dos meios e da 
ocasião de utiliza-los, concebíveis como os mais idôneos para tanto" (in 
II Dovere di Buona Administrazione, Milão, Gilffre, Ed., 1953, p.64)". 

3.7. Foi também publicado sobre esse assunto, o seguinte artigo, extraído da Revista do 

TCU Brasil Ano 41 n. 2116 Setembro/Dezembro 2009 localizado nas páginas 95 e 96 

(link http://porta12.tcu.gov.br/portal/p1s/portaldocs/1/2057622.pdf): 

A contratação e empresa gerenciadora do fornecimento de 
combustíveis independe da contratação de empresa especializada no 
gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos, 
contudo segue os mesmos moldes desta, ou seja, a Administração 
transfere à empresa especializada, vencedora da licitação, o 
gerenciamento informatizado do fornecimento de combustíveis para 
abastecimento de sua frota, por meio de rede credenciada de postos de 
abastecimento localizados em âmbito estadual, regional ou nacional. Na 
prática, o agente público autorizado efetua o abastecimento de veículo 
em qualquer dos postos credenciados pela empresa gerenciadora, por 
meio da utilização de um cartão magnético, obrigando-se está última a 
apresentar relatórios de gastos (consumo), preços praticados, 
identificação do usuário e dos postos de combustíveis fornecedores. 
A contratação tradicional, ou seja, de um único posto de combustível, 
vencedor da licitação, obriga a Administração Contratante a efetuar o 
abastecimento de seus veículos no âmbito exclusivo desse 
estabelecimento. 



O modelo de contratação de empresa gerenciadora possibilita que uma 
rede de postos credenciados em várias localidades atenda à demanda 
da Administração, onde a necessidade surgir, evitando-se o uso de 
suprimento de fundos, sujeito a excessos e impropriedades. 
No campo da economicidade, a contratação de empresa de 
gerenciamento do fornecimento de combustíveis pode ter sua duração 
estendida para além do exercício financeiro, afastando, com isso, a 
necessidade de realizar-se licitação a cada exercício financeiro para a 
aquisição e combustíveis, segundo a regra do art. 57, caput da Lei  ri 
28.666/93. É que o contrato de gerenciamento, cuja natureza é a de 
prestação de serviços, reitere-se permite que sua duração ultrapasse o 
exercício financeiro, podendo atingir o limite de 60 (sessenta) meses, 
desde que comprovada a vantagem econômica das possíveis 
prorrogações. 
O Tribunal de Contas da União anotou, acerca da economicidade 
gerada na contratação de empresa gerenciadora de combustíveis, que 
(....) o documento elaborado pela Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (fls. 304/315, v.1) 
versando sobre o uso do sistema de gerenciamento de frota do DPF no 
abastecimento de combustíveis  embora de objeto diversos  ao que ora 
se analisa (manutenção) assinala um potencial de  redução de gastos da 
ordem de R$ 1,76 milhão por ano (grifo não consta do original), o que 
ao sentir do (....) tornam otimistas as expectativas quanto à diminuição 
de custos pela implementação de tal sistema de gerenciamento para 
manutenção de veículos (Acórdão 02731/2009, Plenário)." 
 

3.8. O abastecimento dos veículos do Município atualmente por meio de contratação de 

posto de combustível, o que vem ocasionando problemas variação de preços o que 

ocasiona reequilíbrios econômico-financeiros, como ainda falta de desinteresse dos 

postos da região, o que termina por prejudicar o serviço público essencial. 

3.9. O Município de Cruz do Espírito Santo tem por competência institucional a promoção 

e execução de licitações no âmbito do Município, conferindo a Secretaria Municipal de 

Administração, via setor de Licitação – a execução desta tarefa. 

3.10. No âmbito da Secretaria de Administração está a competência de planejamento, 

coordenação e controle de procedimentos de compras centralizadas de serviços e 

materiais de uso comum para atendimento às demandas das secretarias da 

administração pública Municipal. 

3.11. Para o planejamento das compras centralizadas foram mapeados serviços e materiais 

de uso comum, entre as secretarias da Administração Pública Municipal, para os quais 

se requer a coordenação e controle de compras visando o constante atendimento da 

administração. 

3.12. A contratação centralizada proporciona uma melhoria nos procedimentos técnicos e 

administrativos, além de redução do número de processos licitatórios, auferindo a 

administração redução e custos operacionais e eficiência gerencial. 

3.13. A realização de elevados números de processos licitatórios, utilizando-se de distintas 

modalidades de licitação demanda elevados custos operacionais administrativos e 

financeiros, além de dificultar a uniformização dos procedimentos e a aplicação das 

melhores práticas. 

3.14. A unificação e centralização do procedimento de aquisição de materiais e serviços 

proporciona melhorias no planejamento da demanda física, orçamentária e financeira 



induzindo a um suprimento no planejamento da demanda física, orçamentária e 

financeira induzindo a um suprimento eficaz, reduzindo a disparidade de preços na 

aquisição de produtos da mesma natureza, além da possibilidade de economia de 

escala, contemplando novas tecnologias. 

3.15. A administração Pública Municipal ao lançar uma licitação centralizada sinaliza 

fortemente ao mercado fornecedor de que existe planejamento em suas aquisições e 

que se busca as melhores negociações. 

3.16. A administração Pública Municipal ao lançar uma licitação centralizada sinaliza 

fortemente ao mercado fornecedor de que existe planejamento em suas aquisições e 

que se busca as melhores negociações. 

3.17. A legislação vigente que regula as aquisições no setor público alberga instrumentos 

que podem ser utilizados e possibilitam maior eficiência nas aquisições e melhoria na 

gestão, tais quais a adoção de Sistema de registro de Preços – SRP. 

3.18. Dentre as vantagens do Sistema de Registro de Preços, definido no Decreto nº 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013: 

3.18.1. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses; 

3.18.2. É dispensável a dotação orçamentária para iniciar a licitação; 

3.18.3. Possibilidade de atendimento aos variados tipos de demandas; 

3.18.4. Redução do volume de estoque; 

3.18.5. Redução do número de licitações; 

3.18.6. Redução dos custos de processamento de licitação; 

3.18.7. Previsão de aquisição frequentes do produto a ser licitado, diante de suas 

características e natureza; 

3.18.8. Impossibilidade de definir previamente a quantidade exata do objeto a ser 

adquirido. 

3.19. O fornecimento de combustíveis para os veículos da frota do Município de Cruz do 

Espírito Santo, em caráter contínuo e ininterrupto, é indispensável à consecução de 

suas atividades, sendo que a contratação pelo modelo aqui adotado, visa promover a 

otimização, a racionalização e o controle, bem como a fiscalização financeira e 

operacional desse fornecimento. 

3.20. A falta de combustível inviabiliza o funcionamento dos veículos do município, com 

evidentes prejuízos ao desenvolvimento dos trabalhos, tendo em vista que esses 

veículos são utilizados para o atendimento as demandas diversas, tais como: reuniões 

externas, visitas a órgãos públicos e privados dentro e fora do município de Cruz do 

Espírito Santo, transporte de pacientes, distribuição de merenda escolar e outras. 

 

4. MODALIDADE DA LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

4.1. A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma 

eletrônica, tendo como critério de julgamento e classificação das propostas, maior 

desconto/menor taxa de administração, tendo como referência o valor estimado, 

observadas as especificações técnicas definidas no Anexo I deste Termo de Referência. 

4.2. O julgamento da licitação será realizado pelo critério do maior desconto, observadas 

as regras de aceitação das propostas constante no edital. 

4.3. O pregão eletrônico ocorrerá sob o modo de disputa Aberto. 

4.4. Será permitida apresentação de Taxa de Administração negativa. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument


 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

5.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do Art. 

1º da Lei 10520, de 2002. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa 

do Consumidor) e às demais legislação pertinentes. 

6.2. O valor da taxa da administração admitido para o pagamento da prestação dos 

serviços, incidirá sobre o montante mensal de gastos efetuados com abastecimento; 

6.3. Todos os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação 

específica do setor, especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência 

Nacional de Petróleo – ANP. 

6.4. Na execução contratual os valores efetivamente pagos relativos ao consumo de 

combustíveis terão como base o valor médio do litro constante da tabela da Agência 

Nacional de Petróleo – ANP, no período do abastecimento, para o município onde 

foi efetuado o abastecimento, caso a localidade não conste na tabela da ANP, a taxa 

de administração incidirá sobre o valor da bomba. 

6.5. O investimento necessário à implantação do sistema, tais como: instalação dos 

equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, cartões (1ª e 2ª vias), 

credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema e 

treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação (se houver), serão 

cobertos pela taxa de administração. 

 
7. DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

 

7.1. Fica proibido o reajuste do valor durante a vigência do contrato ou ata. 

7.2. O percentual de taxa administração ofertado pela Contratada é fixo e irreajustável. 

7.3. Pode ocorrer a revisão do contrato ou ata, tencionando o reequilíbrio econômico 

financeiro, desde que haja incidência de fato imprevisível e devidamente justificado, 

conforme art. 37, XXI, DA CF/88, arts. 57, §§ 1º e 2º, 65, II, “d” e § 6º, todos da Lei nº 

8.666/93. 

7.4. A revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado, com fundamento no 

item anterior, o pedido da contratada. 

 

8. DO CONTROLE DA SEGURANÇA DO GERENCIAMENTO 

8.1. O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após digitação 

de uma senha válida do usuário; 

8.2. O bloqueio do uso do cartão de veículo/usuário deverá ser on-line, a partir da 

base operacional, mediante rotina/senha específica; 

8.3. Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal; 

8.4. O cancelamento do cartão somente poderá ser feito por pessoa credenciada na 
base operacional; 



8.5. O uso indevido de cartão de veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado 

pela base operacional, se constatado, será considerado falha e as despesas 

efetivadas serão pagas pela empresa contratada; 

8.6. Cada veículo deverá possuir seu próprio cartão e cada condutor deverá ter 

sua identificação validada através de senha, durante a execução de qualquer 

operação realizada na rede credenciada; 

8.7. A licitante vencedora deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha 

sofrido algum dano que inviabilize seu uso correto, conforme solicitação do 

Setor de Transportes do MUNICIPIO DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO; 

8.8. A licitante vencedora deverá atualizar a listagem de estabelecimentos 

credenciados ou excluídos, disponibilizando, através de correspondência 

encaminhada ao Setor de Transportes do Município de Cruz do Espírito Santo.  

8.9. Nos casos de defeito do Chip do cartão eletrônico, perda ou qualquer dano 

nos cartões, deverá a Administração comunicar à empresa contratada, para 

que a mesma realize a devida substituição, no período máximo de 10 (dez) 

dias corridos, sem custo para o Município; 

8.10. Em casos excepcionais (novos veículos, veículos locados, perda de cartão, 

veículos aguardando a confecção do cartão definitivo, etc.), nos quais não será 

possível a identificação do veículo no cartão magnético, deve ser 

disponibilizada uma alternativa (ticket ou QR CODE), para identificar 

eletronicamente o veículo e controlar, de forma eletrônica, a realização dos 

serviços listados neste Termo de Referência, garantindo os mesmos controles 

definidos neste item. 

8.11.  O sistema deverá ter a opção para realização de transações em contingência 

via QR CODE ou Ticket, conforme item 8.10. 

8.12. Os estabelecimentos que fazem parte da rede credenciada da contratada 

deverão ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer relação financeira 

entre o Município de Cruz do Espírito Santo e tais prestadores de serviços; 

8.13. A Administração poderá solicitar a qualquer tempo credenciamento de novos 
estabelecimentos; 

8.14. Deverá ser assegurado, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar a execução 

dos serviços. Verificada qualquer irregularidade, o órgão gerenciador poderá 

suspender a execução dos serviços ou recusar a aceitação dos mesmos, 

cabendo a referida empresa, arcar com as despesas até então realizadas ou 

com o ressarcimento dos valores pagos; 

8.15. A licitante vencedora deverá fornecer os cartões (1ª e 2ª vias) e deixar em 

pleno funcionamento o acesso às informações, no prazo máximo de 2 (dois) 

dias úteis, contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais da frota 

e dos usuários pelo Setor de Transportes; 

8.16. A empresa deverá possuir a rede credenciada exigida, na data da realização 

da assinatura do contrato, de acordo com as exigências deste certame;  

8.17. A empresa contratada será única e exclusivamente responsável por seus 

empregados, os quais deverão ser vinculados à mesma, assumindo todos os 

encargos trabalhistas, previdenciários e recolhimento de tributos e taxas 

incidentes; 

8.18. A licitante vencedora deverá manter nos estabelecimentos credenciados à sua 



rede, em local bem visível, a identificação de sua adesão ao sistema; 

8.19. A licitante vencedora deverá providenciar a imediata correção das deficiências 

apontadas pela Administração, quanto à operacionalidade do gerenciamento; 

8.20. A licitante vencedora deverá providenciar treinamento para todos os usuários 

indicados pela ADMINISTRAÇÃO, que utilizarão o serviço objeto desta 

contratação, num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da 

data da entrega dos dados cadastrais da frota e dos usuários pelo Setor de 

Transportes; 

8.21. A empresa vencedora deverá disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) 

horas para toda e qualquer comunicação entre as partes; 

8.22. A empresa contratada será única e exclusivamente responsável por seus 

empregados, os quais deverão ser vinculados à mesma, assumindo todos os 

encargos trabalhistas, previdenciários e recolhimento de tributos e taxas 

incidentes. 

8.23. Atender a CONTRATANTE sempre que solicitada em inclusão de travas de 

sistema, de forma a otimizar o controle de abastecimento; Deve ser possível 

agrupar as operações de gerenciamento de frota para controle de 

abastecimento, de forma hierarquizada, permitindo à CONTRATANTE 

representar a real estrutura organizacional da gestão de frota do 

ADMINISTRAÇÃO; 

8.24. Deve ser possível parametrizar todos os tipos de restrições do Órgão 

contratante em todos os níveis hierárquicos aderentes, além de por Grupo, 

Centros de Custo, Tipo de veículo ou por veículo específico; 

8.25. Permitir o ADMINISTRAÇÃO a gestão financeira hierarquizada em níveis e 

subníveis, com gerenciamento financeiro para cada órgão e que permita o 

acompanhamento, a distribuição dos limites e acompanhamento de valores 

contingenciais de forma centralizada e hierarquizada de toda operação. 

 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 



9.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1.7. rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as 

obrigações assumidas pelo fornecedor.  

9.1.8. Fornecer e manter atualizadas todas as informações necessárias à prestação dos 

serviços. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. A Empresa contratada obriga-se a implantar, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, após a assinatura do contrato, o serviço de gerenciamento de 

abastecimento da frota deste Município, com o fornecimento do sistema 

informatizado e cartões eletrônicos para cada veículo, sem qualquer custo 

adicional para a CONTRATANTE, que habilitará os responsáveis pela 

autorização para aquisição de produtos e prestação de serviços junto à rede 

credenciada da CONTRATADA, sendo que esta implantação e a operação 

compreendem os seguintes itens: 

10.2. Planejamento da implantação do sistema de gerenciamento e validação pelo 

Setor de Transportes do Município de Cruz do Espírito Santo; 

10.3. Acesso ao Sistema de Gestão de Abastecimento da Frota em níveis de acessos 
conforme definido pelo Setor de Transportes do Município de Cruz do Espírito 
Santo, cabendo ao sistema oferecer níveis de permissão 
(consulta/administração) de acesso; 

10.4. Cadastramento e registro dos veículos da frota do contratante; 

10.5. Confecção dos cartões eletrônicos para todos os veículos, sendo impressa em 

cada um a identificação da Contratante, a saber: Prefeitura Municipal de Cruz 

do Espírito Santo, e mais a confecção de cartões coringas para eventuais 

problemas nos cartões titulares; 

10.6. Fornecimento de novos cartões eletrônicos, sempre que solicitado pela 

Contratada, em caso de perda, dano ou extravio, no prazo máximo de 2 (dois) 

dias consecutivos, contados do registro do pedido, sem custos pelo 

contratante; 

10.7. Possibilitar ao órgão gerenciador, de acordo com as necessidades do serviço, 

o remanejamento dos créditos não utilizados para outros cartões através do 

sistema de gerenciamento; 

10.8. Cadastramento de todos os usuários e Gestores do Sistema, com seus 

respectivos níveis de acesso; 

10.9. Cadastramento de todos os motoristas e condutores dos veículos do 

CONTRATANTE; 

10.10. Apresentação da Rede Credenciada; 

10.11. Identificação visual e divulgação da rede credenciada; 

10.12. Implantação e parametrização dos sistemas 



tecnológicos; 

10.13. Treinamento de Usuários, Gestores, Motoristas e condutores; 

10.14. Disponibilizar estrutura de consultoria permanente durante a vigência 

contratual, que deverá ser realizada através de, no mínimo, duas visitas 

mensais ao órgão gerenciador, em seu Setor de Transportes, por profissional 

devidamente autorizado pela CONTRATADA, objetivando subsidiar o uso do 

sistema e a performance quanto aos indicadores de desempenho na gestão 

da frota; 

10.15. Ampliar e disponibilizar a rede credenciada, mediante solicitação do Setor de 

Transportes do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Paraíba, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias do recebimento do referido pedido, 

mantendo um número mínimo de credenciados por região, conforme exige 

este certame; 

10.16. Pagar pontualmente a rede credenciada pelo valor efetivamente utilizado pela 

Contratante, ficando claro que a CONTRATANTE não responde solidária ou 

subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da 

CONTRATADA; 

10.17. Manter a identificação visual da sua rede credenciada em local visível; 

10.18. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 

CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados; 

10.19. Dispor, permanentemente, para o Setor de Transportes do Município de Cruz 

do Espírito Santo/PB, por meio de mídia eletrônica, de todos os dados 

operacionais e financeiros da frota obtida durante a vigência do contrato, 

inclusive após o seu término; 

10.20. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir inclusive peças, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objetivo deste contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar do recebimento da comunicação expedida pelo Setor de 

Transportes do Município de Cruz do Espírito Santo do Estado de Paraíba, 

podendo ser enquadrado de acordo com a tabela/lista de imperfeições; 

10.21. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, de transportes e todas as demais obrigações legais resultantes da 

execução do Contrato; 

10.22. Responder pelos danos causados diretamente ao Município de Cruz do 

Espírito Santo do Estado da Paraíba ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 

ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE; 

10.23. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em 

virtude da prestação do serviço e prestar todos os esclarecimentos que forem 

solicitados, cujas reclamações se obriga prontamente a atender; 

10.24. Disponibilizar, às suas expensas, sistema informatizado de gerenciamento do 

serviço, compatível com o ambiente seguro, via WEB, on-line, interligando os 

locais de atendimento com o Município de Cruz do Espírito Santo do Estado 

de Paraíba; 

10.25. Disponibilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, funcionalidades adicionais 

no sistema informatizado, quando solicitado pela Contratante, que visem 



atender ao objeto do Contrato; 

10.26. Facultar ao órgão gerenciador o pleno acesso às informações do sistema, 

inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos 

serviços prestados; 

10.27. Disponibilizar manual de utilização do sistema em língua portuguesa; 

10.28. Disponibilizar suporte técnico, presencial e/ou por telefone e acesso remoto, 

sem custo para o CONTRATANTE; 

10.29. Disponibilizar ampla capacidade de armazenamento de dados, sendo vedada 

qualquer limitação de armazenamento; 

10.30. Disponibilizar através do sistema a possibilidade de exportação de dados para 

várias tecnologias (word, xls, txt, pdf ou xml); 

10.31. Fornecer, sem ônus ao CONTRATANTE, a licença de uso de software que 

viabilize o gerenciamento do cadastro e dos abastecimentos da frota de 

veículos do CONTRATANTE e responsabilizar-se pela produção do sistema 

em questão, incluindo, mas não se limitando, aos equipamentos servidores, 

hospedagem das aplicações do sistema em site próprio, manutenção das 

bases de dados, procedimentos de instalação, migração, backup, 

recuperação, segurança, treinamento a usuários finais, ambiente e softwares 

operacionais, e quaisquer outras atividades, softwares, hardwares ou serviços 

necessários à operação e produção plena do sistema com todas as suas 

funcionalidades previstas; 

10.32. Disponibilizar, sem ônus ao CONTRATANTE, as atualizações das funcionalidades 
do software; 

10.33. Credenciar, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da 

assinatura do contrato, sob pena de rescisão, postos, devidamente equipados 

para aceitar as transações do sistema integrado; 

10.34. Atender às solicitações do CONTRATANTE, a qualquer tempo, referente a 

credenciamento de novos postos, devendo o credenciamento ser efetivado 

em prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos; 

10.35. Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, 

informando as alterações em correspondência dirigida ao CONTRATANTE. A 

listagem de estabelecimentos credenciados deve ser fornecida sempre que 

solicitada pelo CONTRATANTE; 

10.36. Guardar sigilo sobre as informações do CONTRATANTE constante do seu 

banco de dados, devendo mantê-las arquivadas e disponíveis ao 

CONTRATANTE, após a extinção do contrato, por no mínimo, 05 (cinco) 

anos; 

10.37. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para 

contratar com a Administração 

10.38. Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade 

fiscal, trabalhista e previdenciária; 

10.39. Será de responsabilidade da contratada e às suas expensas os custos com 

todos os equipamentos, softwares e realização de todo o treinamento dos 

responsáveis pelas bases de gerenciamento no que se refere à utilização dos 

sistemas de controle e processamento, assim como pela capacitação no uso 

dos cartões, pelos usuários e pelos fornecedores dos serviços objeto do Edital; 



10.40. Os preços dos combustíveis da rede credenciada deverão seguir o valor 

médio estabelecido no Estado da Paraíba pela Agência Nacional de Petróleo 

– ANP; 

10.41. Ampliar a rede credenciada, quando solicitada ou quando detectar 

necessidade, e após planejamento conjunto com a Diretoria Administrativa e 

Financeira/Setor de Transportes, visando reduzir as eventuais deficiências 

quanto à capilaridade da rede existente. Quando houver solicitação de 

credenciamento pela Contratante, esta deverá ser atendida no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias do recebimento do referido pedido. 

10.42. Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, sempre 

que houver alterações ou sempre que solicitado pela Contratante; 

10.43. Em caso de descredenciamento de oficinas, providenciar a reposição no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias; 

10.44. Atender e solucionar quaisquer problemas no sistema de gerenciamento, no 

prazo máximo de 06 (seis) horas; 

10.45. As Notas Fiscais emitidas pela rede credenciada devem ter como favorecido a 

própria contratada, que deve se responsabilizar pelas eventuais retenções e 

garantias de serviços; 

10.46. Deverá, a contratada, manter atualizadas as informações sobre a rede de 

estabelecimentos credenciados ao sistema, comunicando periodicamente, a 

cada 60 (sessenta) dias, as novas inclusões e/ou exclusões. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo 

efetivamente entregue, através de depósito bancário em conta corrente fornecida 

pela contratada, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de requerimento, 

nota fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo 

servidor designado pela Contratante;  

13.2. Os valores a serem pagos reativos ao consumo de combustíveis terão como base o 

valor médio do litro constante da tabela da Agência Nacional de Petróleo – ANP, no 

período do abastecimento, para o município onde foi efetuado o abastecimento, 



caso a localidade não conste na tabela da ANP, a taxa de administração incidirá sobre 

o valor da bomba 

13.3. Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a 

liquidação, o pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas 

saneadoras necessárias; 

13.4. Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de 

convênios. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência 

correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento dos Órgãos 

do Município interessados na ARP, quando houver. 

14.2. Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do 

Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira 

com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, acompanhadas da Nota de Empenho expedida pelo setor 

contábil do Órgão ou Entidade interessados. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Com fundamento no art.7°da Lei 10520/2002, ficará impedido de licitar e contratar 

com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais 

previstas neste edital, o licitante que: 

15.1.1. Recusar-se a retirar/receber a nota de empenho. 

15.1.2. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

15.1.3. Apresentar documentação falsa; 

15.1.4. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

15.1.5. Não mantiver a proposta; 

15.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 

15.1.9. Recursar-se a assinar a Ata de Registro de Preços.  

 

15.2. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do avençado, a administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, 

sem prejuízo de outras sanções prevista neste edital, e demais legislações aplicáveis 

à espécie: 

15.2.1. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor da parcela inadimplida, 

por dia de atraso de sua execução. 

15.2.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa 

injustificada em receber/retirar a Nota de Empenho. 



15.2.3. Multa de 10% (dez por cento) do valor da nota de empenho, no caso de 

descumprimento de qualquer outra obrigação aqui pactuada, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

15.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.4. A inexecução do contrato administrativo ou a sua execução deficiente pode ensejar 

a aplicação de uma, ou mais, das penalidades administrativas elencadas no artigo 87 

da Lei 8.666/93, quais sejam: a) advertência, b) multa, c) suspensão temporária e, d) 

declaração de inidoneidade. 

15.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela administração, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades. 

15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de 

impedimento de licitar e de contratar com a União, o licitante será também 

descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste edital e 

das demais cominações legais. 

15.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

16. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

16.1. Qualificação Econômico-Financeira: 

16.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

16.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta. 

16.1.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

16.1.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 

16.1.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 



Passivo Circulante 

 

16.1.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior 

ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
 

16.2. Qualificação Técnica: 

16.2.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

16.2.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

16.2.3. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano na prestação 

dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não 

havendo obrigatoriedade   do    período    de    01 (um) ano ser ininterrupto, 

conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

16.2.4. Experiência na prestação de serviços de gerenciamento e controle de aquisição 

de combustíveis (gasolina comum, etanol comum e óleo diesel comum / S-10) em 

rede de postos credenciados no âmbito do Estado da Paraíba através da 

implantação e operação de sistema (software) informatizado e integrado, com 

utilização de cartão magnético ou microprocessado. 

16.2.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

16.2.6. A rede deve comtemplar os municípios de Santa Rita, Bayeux, João Pessoa. Cuja 

a comprovação deve ser feita pela declaração. 

16.2.7. A empresa deverá apresentar declaração/comprovar que possui/ possuirá 

preposto no estado da Paraíba, através de vínculo empregatício, contrato ou 

declaração, que exerça função dedicada no acompanhamento do contrato.  

 

17. PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. Os serviços prestados serão fiscalizados a qualquer tempo por representantes da 

SECRETARIA, que registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 

relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata 

correção das irregularidades apontadas. As exigências e a atuação da fiscalização 

pela SECRETARIA em nada restringem a responsabilidade, única, integral e 

exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do 

contrato. 

 

 



18. PROVA DE CONCEITO 

 

18.1. Poderá ser solicitado se for necessária uma prova de conceito para teste de 

conformidade, com a apresentação dos sistemas e equipamentos integralizados em 

funcionamento, para uma comissão designada pela Secretária de Administração do 

Município. Após a solicitação da prova de conceito a empresa terá no máximo 3 (três) dias 

para realizá-la, sob pena de desclassificação. 

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

19.1. O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de 

esclarecimentos, impugnações e análise de propostas. 

19.2. Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados 

para Secretaria Municipal de Administração, Praça do Três Poderes, S/N, Centro - 

CEP: 58.337-000. 

 

 

 

JHONATHAN CARLOS DO NASCIMENTO PEREIRA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
  
ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2021 
  
  

PROPOSTA 
  
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2021 
  
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de administração do fornecimento, 
gerenciamento, controle e aquisição de combustível (gasolina comum e óleo diese S10), utilizando cartão 
eletrônico (com chips), tecnologia smart, ou cartão com tarja magnética. 
  
PROPONENTE: 
  
Prezados Senhores, 
  
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
  

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

(%) 

1 

Prestação de serviços de administração do fornecimento, 
gerenciamento, controle e aquisição de combustível (gasolina 
comum, etanol e óleo diesel S10), utilizando cartão eletrônico 
(com chips), tecnologia smart, ou cartão com tarja magnética 
para atender a frota da Prefeitura Municipal de Cruz do 
Espírito Santo – PB. 

TAXA 1   

  
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: valor estimado “+” taxa de administração = R$ 
  
PRAZO - Item 5.0: 

PAGAMENTO - Item 21.0: 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0: 

 

Dados Bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco:  
Conta:  

 

Local e Data 

  
 
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante Legal do proponente.  

 

 
 
 

 CNPJ DA EMPRESA 



FOLHA 01/02 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2021 
  
MODELOS DE DECLARAÇÕES 
  
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2021 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO 
  
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
  
1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93. 
  
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII da 
Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, 
funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis 
anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma 
da legislação vigente. 
  
  
2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação. 
  
Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, declara não haver, até a 
presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se 
encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências 
posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da 
administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente 
afirmação. 
  
  
3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento convocatório. 
  
O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo instrumento 
convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 
  
  
Local e Data. 
  
  
  
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 
  
  
  
  
  
OBSERVAÇÃO: 
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



FOLHA 02/02 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2021  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO 
  
  
PROPONENTE: 
CNPJ: 
  
  
4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta. 
  
(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente constituído de (identificação 
completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto no item 
7.5.1. do Edital do Pregão Presencial nº 00028/2021, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 
  
a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00028/2021 foi elaborada de maneira 
independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00028/2021, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
  
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial nº 00028/2021 não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 
00028/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
  
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00028/2021 quanto a participar ou não da referida licitação; 
  
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00028/2021 não será, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 
do Pregão Presencial nº 00028/2021 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
  
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial nº 00028/2021 não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Cruz 
do Espírito Santo antes da abertura oficial das propostas; e 
  
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la. 
  
  
Local e Data. 
  
  
  
  
NOME/ASSINATIRA/CARGO 
Representante legal do proponente 
  
  
  
  
  
OBSERVAÇÃO: 
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  
ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2021 
  
MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 
  
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2021 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO 
  
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
  
1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02. 
  
O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02, 
que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento 
convocatório que rege o certame acima indicado. 
  
  
Local e Data. 
  
  
  
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
OBSERVAÇÃO: 
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2021 
  
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ..../2021 
  
Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Cruz do 
Espírito Santo, Estado da Paraíba, localizada na Praça dos Três Poderes - Centro - Cruz do Espírito Santo - PB, 
nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro 
de 2013; Decreto Municipal nº 013, de 17 de Dezembro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial 
nº 00028/2021 que objetiva o registro de preços para: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
administração do fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustível (gasolina comum e óleo diese 
S10), utilizando cartão eletrônico (com chips), tecnologia smart, ou cartão com tarja magnética; resolve registrar o 
preço nos seguintes termos: 
  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO 
ESPÍRITO SANTO - CNPJ nº 08.902.934/0001-20. 
  
VENCEDOR:  

CNPJ: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

              

              

TOTAL    

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de 
seu extrato na imprensa oficial. 
  
A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cruz do Espírito Santo firmar contratações 
oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação 
específica para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, 
sem que caiba direito a recurso ou indenização. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do 
respectivo Contrato, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, 
modalidade Pregão Presencial nº 00028/2021, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A 
presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 
  
Pela Prefeitura Municipal de Cruz do Espírito Santo, que também é o órgão gerenciador responsável pela 
administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento 
programa. 
  
Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Presencial nº 00028/2021, 
que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00028/2021 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora 
do referido certame: 
  
- .... 
Item(s): 



Valor: R$ 
- .... 
Item(s): 
Valor: R$ 
  

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Cruz do Espírito 
Santo. 
  
  
  

... 
  
  
  

  ... 
  
  
  

... 
  
  
  

  ... 
  
  
  



 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2021 
  
MINUTA DO CONTRATO 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0077/2021 
  
CONTRATO Nº: ..../...-CPL 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO E ........., PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cruz do Espírito Santo - Praça dos Três 
Poderes, S/N - Centro - Cruz do Espírito Santo - PB, CNPJ nº 08.902.934/0001-20, neste ato representada pela 
Prefeita Aliny Cibely Cunha da Silva Farias, Brasileira, Casada, residente e domiciliada na Travessa Santo Antonio, 
01 - Cruz do Espírito Santo - Centro - Cruz do Espírito Santo - PB, CPF nº 050.295.044-78, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... 
residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante 
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 00028/2021, processada nos termos da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto 
Municipal nº 013, de 17 de Dezembro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de administração do 
fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustível (gasolina comum, etanol e óleo diesel S10), 
utilizando cartão eletrônico (com chips), tecnologia smart, ou cartão com tarja magnética. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Presencial nº 
00028/2021 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente 
contrato, independente de transcrição. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...)  
A taxa de administração é de ... % (...)  
  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma 
proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da 
respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
b. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
c. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo.  



d. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer, nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 
o definitivo. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
e. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
f. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
02.010 GABINETE DO PREFEITO 

041220052202 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO GABINETE 
DO PREFEITO 

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO  

0618201012003 MANUTENÇÃO DO 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO 

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO  

02.020 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  
3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.030 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

0412300522005 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.40 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
0412200512006 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO 

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.050 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

0412200522007 MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.060 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

1236104032008 FUNDEB 40% – FUNDAMENTAL  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.070 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA  

1339204732020 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA 

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.080 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
E LAZER  

2781204742022 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTE E LAZER  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.090 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

1012200522027 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚE  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.100 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL  

0824400522032 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.140 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE  

1812200522044 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE 

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

02.130 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA  

2012200522042 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA  

3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS  

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados 
pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.  
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão 
considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: Imediato; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de ..., considerada da data 
de sua assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93. 
  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas 
cláusulas do presente contrato; 



b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais 
ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros 
para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores 
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância 
aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 
integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a 
devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre 
as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 
79, todos da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1º da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão 
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições 
dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida 
a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a – advertência; b – multa 
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no 
início ou na execução do objeto ora contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela 
inexecução total ou parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na 
Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, 
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido 
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite 
fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, 
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
 
 
 
  



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Cruz do Espírito Santo. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes 
e por duas testemunhas. 
  

Cruz do Espírito Santo - PB, ... de ............... de ..... 
  
 
 

_____________________________________________ 

(...) 

CONTRATANTE 

 
 

____________________________________________ 
(...) 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________________________ 
NOME: 
CPF: 
_____________________________________________ 
NOME: 
CPF: 
 

 

 

 


